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VETO   TOTAL  AO  PROJETO DE LEI Nº 360, DE 1999

MENSAGEM Nº 20 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 23 de janeiro de 2001

A-nº 20/2001

Senhor Presidente



Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 360, de 1999, aprovado por essa nobre As​sembléia, conforme o Autógrafo nº 24.872, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, a propositura cria a Comis​são Interna de Vivência Escolar (CIVE) em todas as escolas da rede oficial de ensino do Estado de São Paulo, com mais de 5 (cinco) salas de aula.


Embora tendo presente os elevados intuitos da pro​posta, que visa a integração do corpo discente no conjunto de atividades da escola, de eventos esportivos a campanhas preventivas, vejo-me obrigado a negar-lhe sanção, em sua totalidade, por considerá-la inconstitucional, além de inconveniente ao interesse público.


De fato, a disciplina normativa concernente à cria​ção, estruturação e à definição de atribuições de órgãos e entidades da Ad​ministração Pública, consubstancia matéria de organização administrativa, sujeita a competência exclusiva do Governador do Estado, no tocante à ini​ciativa da lei, de acordo com o artigo 61, § 1º, II, “e”; da Constituição Fede​ral, que se impõe, em tema de processo legislativo, à rigorosa observância dos Estados-membros, conforme adverte, em consolidada jurisprudência, o Supremo Tribunal Federal.


Ora, é inegável que o projeto, ao instituir as comis​sões internas, de que trata, em unidades escolares estaduais, normatizando a sua composição, atribuindo-lhe funções e cominando prazo ao Executivo para regulamentar e dar execução à lei, está a criar órgãos na Administração do Estado, em absoluto contraste com o preceituado na Carta Magna, que, resta, assim, inelutavelmente descumprida pela proposta.


O Governo, ademais, não tem descurado do tema que é objeto da propositura, o qual já vem sendo desenvolvido nas escolas estaduais, no contexto das atribuições dos Conselhos de Escola e outros ór​gãos deliberativos e participativos.


Com efeito, cada estabelecimento de ensino conta com o seu Conselho, de natureza deliberativa, integrado por contingente de 20 a 40 participantes, de acordo com o número de classes de cada escola, as​segurando a participação paritária de todos os segmentos da comunidade es​colar, sendo 50% correspondentes a alunos e pais de alunos e igual propor​ção distribuída entre docentes, especialistas e funcionários, configurando, assim, um autêntico fórum de expressão e decisão do núcleo educacional.


Paralelamente, atuam os Conselhos de Classe e Sé​rie, constituídos em base regimental, responsáveis pelo processo coletivo de acompanhamento e avaliação do ensino e da aprendizagem, organizado de forma a possibilitar a integração entre professores e alunos, entre turnos e séries e turmas. São integrados por todos os professores da mesma classe ou série, contando, ainda, com a participação de alunos de cada classe, inde​pendentemente da idade.


Trabalhando conjuntamente com os Conselhos de Escola estão as Associações de Pais e Mestres, que têm entre seus membros o corpo diretivo da escola, professores integrantes dos núcleos de apoio téc​nico-pedagógico e administrativo, pais e alunos maiores de 18 anos. 


Cabe, ainda, à direção da escola, criar condições para organização dos alunos no Grêmio Estudantil, instituição escolar repre​sentativa dos interesses dos estudantes, que deve atuar de maneira harmônica com as demais instituições ligadas à escola, com finalidade educativa, cultu​ral, cívica, desportiva e social. 


Por outro lado, nesta gestão a Secretaria da Educa​ção adotou importantes medidas voltadas para a segurança escolar, tais como: ampliação do número de zeladorias, instalação de alarmes em todas as Unidades Escolares, e mobilização do quadro feminino da Polícia Militar num trabalho intensivo e permanente de prevenção de ocorrências nas esco​las, sobretudo nas áreas da Capital e da Grande São Paulo consideradas de risco. 


Ressalte-se que, também na área da segurança, fo​ram implementados diversos programas, como: Comunidade Presente, Pre​venção Também se Ensina, Agita São Paulo e Basquete na Escola, alguns deles priorizando o esporte como forma de atrair e fixar na escola o estu​dante e a comunidade à qual pertence, contribuindo, assim, para oferecer às crianças e jovens alternativas de lazer saudável, além de afastá-los do conví​vio com a marginalidade e a violência urbana. 


Finalmente, é de se consignar que o projeto Preven​ção Também se Ensina, desenvolvido em ação conjunta com a Secretaria da Saúde, é de caráter permanente e visa instrumentalizar as escolas no que se refere ao combate ao uso de drogas e à prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, e a AIDS.


Concluindo, a propositura afigura-se, no contexto dos órgãos deliberativos e de participação dos alunos, desnecessária e con​trária ao interesse público, por interferir nas ações de caráter permanente e programático atualmente desenvolvidas em todos os segmentos da comuni​dade escolar.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Pro​jeto de lei nº 360, de 1999, faço-as publicar, nos termos do § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, devolvendo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

 
                 Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

